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APELAÇÃO.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. BEM
IMÓVEL.  PROVA DA PROPRIEDADE.  REGISTRO
NO  CARTÓRIO  DE  IMÓVEIS.  NÃO
COMPROVAÇÃO. REQUISITOS DO ART. 1.228, DO
CÓDIGO  CIVIL.  NÃO  PREENCHIMENTO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- A ação reivindicatória constitui uma faculdade do
proprietário  de  reaver  o  seu  bem  de  quem
injustamente o possua ou detenha, consoante o art.
1.228, do Código Civil.

-  Não  preenchidos  os  requisitos  indispensáveis  ao
amparo  do  pedido  de  reivindicação,  porquanto
ausente  a  comprovação  da  propriedade  do  imóvel
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reivindicando, deve ser mantida a sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo.

Rocha Empreendimentos Imobiliários Ltda ajuizou
Ação Reivindicatória, em face de Antônio Carlos dos Santos Araújo, alegando ser a
legítima proprietária do lote de terreno nº 08 da Quadra XVI do Loteamento Rocha
Central,  situado no Bairro  Dinamérica,  Campina Grande/PB,  o  qual  foi  objeto de
contrato de promessa de compra e venda firmado entre as partes. Alegou, outrossim,
que  o  promitente  comprador  não  cumpriu  a  obrigação  de  pagar  estipulada  no
contrato em questão no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), pois,
das 75 (setenta e cinco) parcelas de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), apenas as duas
primeiras foram quitadas.

Contestação, fls.  37/40,  postulando a improcedência
do pedido, sob o argumento de que o imóvel reivindicando não pertence à parte
autora.

Impugnação,  fls.  90/91,  alegando  o  não
adimplemento das parcelas assumidas no contrato de compra e venda e requerendo
a procedência do pedido inicial.

A Juíza de Direito a quo julgou o processo extinto sem
resolução do mérito, consignando os seguintes termos, fls. 103/106:

Isto posto,  e  atendo ao mais que dos autos consta,
JULGO  EXTINTO  o  processo,  sem  resolução  do
mérito, com supedâneo no art. 485, VI, do Código de
Processo Civil de 2015.
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Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls. 110/112, alegando que, em razão de não ter sido observado, pelo Juízo  a quo, o
enunciado no art. 267, §1º do Código de Processo Civil de 1973, haja vista a ausência
de  intimação  pessoal  sua  para  apresentar  o  título  de  propriedade  do  bem  em
questão, a sentença deve ser anulada. Argumenta, outrossim, que imóvel se encontra
registrado  no Cartório  Notarial  e  Registral  Ivandro  Cunha Lima da  Comarca  de
Campina Grande e que inexiste, no caso, abandono de causa.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 116.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art.  178, do Código de
Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Consoante relatado, o desate da controvérsia reside
em  verificar  o  cabimento  ou  não  da  Ação  Reivindicatória  proposta  por  Rocha
Empreendimentos Ltda, visando à retomada da propriedade do lote de terreno nº 08
da  Quadra  XVI  do  Loteamento  Rocha  Central,  situado  no  Bairro  Dinamérica,
Campina Grande/PB.

Adianto que a resposta é negativa.

Sabe-se  que  a  ação  reivindicatória  constitui  uma
faculdade do proprietário de reaver o seu bem de quem injustamente o possua ou
detenha, consoante o art. 1.228, do Código Civil, que enuncia:

O  proprietário  tem  a  faculdade  de  usar,  gozar  e
dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de

Apelação Cível nº 0007267-79.2012.815.0011                                                                                                                                                                3                  



quem quer que injustamente a possua ou detenha.

Sobre o tema, assevera Arnold Wald:

A garantia básica da propriedade é a possibilidade
de reivindicação do bem em mãos de quem estiver. A
ação de reivindicação constitui uma das faculdades
que a lei atribui ao proprietário, quando o art. 524 do
Código Civil assegura o direito de reaver os bens do
poder de quem quer que injustamente os possua. (In.
Curso  de  Direito  Civil  Brasileiro  -  Direito  das
Coisas, 7ª ed., editora RT, p. 118).

Percebe-se, assim, que a propositura dessa espécie de
ação  exige  o  preenchimento  de  três  requisitos  legais,  a  saber,  perfeita
individualização da coisa, titularidade do domínio do reivindicante e exercício da
posse injusta pelo reivindicado.

Sobre os pressupostos necessários ao ajuizamento da
ação reivindicatória, o seguinte precedente:

PROCESSO  CIVIL.  DIREITOS  REAIS.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REINVINDICATÓRIA.
CONDOMÍNIO EDILÍCIO.  VAGA NA GARAGEM.
COISA  REIVINDICANDA  NÃO
INDIVIDUALIZADA.  IMPOSSIBILIDADE.   1.  A
ação reivindicatória (art.  1.228 do CC),  fundada no
direito de sequela, outorga ao proprietário o direito
de  pleitear  a  retomada  da  coisa  que  se  encontra
indevidamente  nas  mãos  de  terceiro,  tendo  como
requisitos específicos: (i) a prova do domínio da coisa
reivindicanda; (ii) a individualização do bem; e (iii) a
comprovação  da  posse  injusta.  (...).  (STJ;  REsp
1152148/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
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QUARTA  TURMA,  julgado  em  13/08/2013,  DJe
02/09/2013).

Sabe-se  ainda  que,  em  se  tratando  o  domínio  de
direito real, entende-se por proprietário, em princípio, aquele que tem registrado o
seu  nome  na  respectiva  matrícula  do  bem,  conforme  disposto  no  art.  1.227,  do
Código Civil, cuja transcrição não se dispensa:

Art.  1.227.  Os  direitos  reais  sobre  imóveis
constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só
se adquirem com o registro no Cartório de Registro
de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 1.247),
salvo os casos expressos neste Código. 

Na  hipótese  vertente,  contudo,  a  parte  autora  não
comprovou a titularidade do domínio do imóvel reivindicando, fato que impede o
acolhimento da pretensão inicial. 

Com efeito, embora o apelante alegue que o bem está
registrado em seu nome, não há provas que atestem tal assertiva, significa dizer, a
documentação acostada, especificamente o contrato particular de compromisso de
compra e  venda de fls.  05/08,  não é  suficiente para demonstrar  a titularidade do
domínio  do  bem,  pois  não  comprova  que  o  título  de propriedade no  registro
imobiliário está em nome da promitente vendedora.

Percebe-se, assim, que o apelante não se desincumbiu
do ônus que lhe competia, tendo em vista não ter comprovado, de forma satisfatória,
o fato constitutivo do seu direito, a saber, a titularidade do domínio do bem por meio
do registro imobiliário respectivo.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REIVINDICATÓRIA -
PROCEDÊNCIA -  IRRESIGNAÇÃO  -  AUSÊNCIA
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DE  PROVA  DA  PROPRIEDADE  DO  IMÓVEL  -
REQUISITO  IMPRESCINDÍVEL -  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA  -  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CPC - SEGUIMENTO NEGADO. - "A
ação  reivindicatória  exige  a  presença  de  três
requisitos,  essenciais  para  o  reconhecimento  do
pedido: prova da propriedade do demandante; posse
injusta exercida pelo réu, e a perfeita individuação
do imóvel. Cumpre ao autor, nos termos do art. 333,
I, do CPC, exibir título de domínio que comprove o
direito de propriedade sobre o imóvel reivindicando.
Não  acostado  tal  documento,  inviável  o  pleito
reivindicatório.  Manutenção  da  sentença  que
extinguiu o feito por carência de ação". (TJRS, AC n.
70039063813,  18ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Cláudio
Augusto Rosa Lopes Nunes,  J.  12-05-2011).  (TJPB -
AC nº 00004937020118150301, - Não possui -, Relator
Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides,
julgamento 211/11/2016).

E,

CIVIL  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA - ILEGITIMIDADE ATIVA AD
CAUSAM  -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO - IRRESIGNAÇÃO DO
PROMOVENTE  -  ALEGAÇÃO  DO  DIREITO  DE
DOMÍNIO  -  POSSUIDOR  DE  LEGITIMIDADE
ATIVA - INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE PROVA
NOS  AUTOS  DO  TÍTULO  DE  PROPRIEDADE  -
REQUISITO ESSENCIAL PARA PROPOSITURA DE
AÇÃO  REIVINDICATÓRIA -  INTELIGÊNCIA DO
ART.  1228  DO  CC  -  PRECEDENTES  -
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MANISFESTAMENTE  IMPROCEDENTE  -
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  -
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. - Na propositura de
Ação  Reivindicatória  são  requisitos  essenciais  o
título  dominial  e  a  posse  injusta,  decorrendo  a
legitimidade  ativa  justamente  da  condição  de
proprietário.  -  "Art.  1.228.  O  proprietário  tem  a
faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito
de reavê-la do poder de quem quer que injustamente
a possua ou detenha". (Código de Civil) - Pela prova
hospedada nos presentes autos, é não reconhecer o
direito  do  autor,  ora  apelante,  em  reaver  da
promovida  o  bem  em  litígio,  eis  que  não  está
devidamente demonstrado no caderno processual a
sua  efetiva  propriedade.  (TJPB;  AC  nº
00031368220118150371,  -  Não  possui  -,  Relator
Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz,  julgamento
em 04/09/2015). 

Diante do panorama apresentado, descabe falar em
anulação da sentença por violação ao art. 267, §1º do Código de Processo Civil de
1973,  é dizer,  em razão de o recorrente não ter sido intimado pessoalmente para
comprovar a propriedade do lote do terreno reivindicando, pois o feito em tela não
foi extinto por abandono de causa, mas, sim, pelo não preenchimento de requisito
indispensável ao ajuizamento da ação reivindicatória, no caso, comprovação do título
de propriedade.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
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João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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